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Tempo de acolhimento e características dos adolescentes acolhidos 
por tipo de serviços institucionais. Recife, Brasil, 2009-2013

Foster care time and characteristics of adolescents under foster care 
by type of institutional services. Recife, Brazil, 2009-2013

Resumo  O objetivo deste estudo foi analisar o 
tempo de acolhimento e as características dos ado-
lescentes em serviços de acolhimento institucio-
nais na cidade do Recife. Trata-se de um estudo 
descritivo, com abordagem quantitativa. A popu-
lação de estudo consistiu de todos os adolescentes 
acolhidos na cidade do Recife-PE, no período de 
2009-2013. As informações foram obtidas a par-
tir da consulta aos Planos de Atendimento Indi-
vidualizado, sendo analisados ao todo 1.300. As 
variáveis foram categorizadas e descritas a partir 
de frequência absoluta e relativa. Para verificar 
a associação entre variáveis foi aplicado o teste 
do qui-quadrado de Pearson, com grau de signi-
ficância de 0,05. Foram observados três tipos de 
serviços: para adolescentes, vítimas de violência e 
abandono; em situação de risco com e sem uso de 
drogas; e com necessidades especiais. Foi consta-
tada uma predominância de adolescentes do sexo 
masculino, mais velhos, com menor frequência 
escolar, maior uso de substância psicotrópica, en-
volvimento com medidas socioeducativas, amea-
ça de morte e maior número de entradas e saídas 
nos serviços. Conclui-se que os diferentes perfis de 
serviços de acolhimento devem ser tratados e in-
vestigados de forma particular por apresentarem 
distintas dificuldades para criação de políticas pú-
blicas eficientes. 
Palavras-chave  Abrigo, Adolescente, População 
institucionalizada

Abstract  This study aimed to analyze foster care 
time and characteristics of adolescents in the in-
stitutional foster care services in the city of Recife. 
This is a descriptive study with a quantitative ap-
proach. The study population consisted of all ad-
olescents under foster care in the city of Recife-PE, 
in the period 2009-2013. The information was 
retrieved by consulting the Individual Assistance 
Plans (IAP), with 1,300 analyzed plans. Variables 
were categorized and described from absolute and 
relative frequency. Pearson’s chi-square test was 
used to verify the association between variables, 
with a significance level of 0.05. Three types of ser-
vices were observed: for adolescents who are vic-
tims of violence and neglect; at-risk with/without 
drug use; and with special needs. A predominance 
of older male adolescents, with lower school atten-
dance, greater use of psychotropic substances, in-
volved with socio-educational measures, suffering 
death threats and with a higher number of service 
entries-exits was observed. We can conclude that 
the different profiles of foster care services should 
be addressed and investigated in a particular way 
because they show different difficulties related to 
the establishment of efficient public policies.
Key words  Shelter, Adolescent, Institutionalized 
population
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Introdução

O tema acolhimento institucional de adolescen-
tes tem chamado a atenção de inúmeros pesqui-
sadores das mais diferentes áreas1-3. Os estudos 
procuram compreender desde a origem desta 
prática no Brasil até os efeitos que um período 
de institucionalização pode ocasionar nos desen-
volvimentos cognitivo, emocional e social nos 
jovens acolhidos3-5.

O acolhimento de crianças e adolescentes – 
por se encontrarem órfãs, em função de abando-
no, com impossibilidade temporária de cuidado 
familiar, ou devido à violação de direitos – é uma 
medida protetiva de caráter excepcional e provi-
sória até que seja viabilizado o retorno ao con-
vívio com a família de origem ou o encaminha-
mento para família substituta, ou ainda, a prepa-
ração para a independência com a maioridade6-8.

No Brasil, 7,9 milhões de adolescentes com 
idades entre 12 e 17 anos vivem em famílias ex-
tremamente pobres9. Esse fato contribui para que 
crianças e adolescentes sejam acolhidos e apre-
sentem dificuldades de serem reinseridos nas suas 
famílias de origem, uma vez que a pobreza repre-
senta um relevante determinante para o acolhi-
mento1,2,10,11. Outros fatores que induzem o aco-
lhimento são: a violência doméstica, alcoolismo 
e uso de drogas, doença mental dos pais, falta de 
cuidador em casa, entre outros, os quais influen-
ciam o aumento da vulnerabilidade social1,12-14.

Atualmente, é amplamente reconhecido que 
a forma preferível de cuidados alternativos é den-
tro de um ambiente familiar, como os oferecidos 
por parentes ou assistência social, e que o cuida-
do institucional em grande escala deve ser evita-
do sempre que possível8.

As ações mais frequentes por parte das ins-
tituições são assistencialista, apresentando um 
frágil compromisso com as questões de desenvol-
vimento da infância e da adolescência15. As dis-
cussões a respeito da qualidade do atendimento e 
os prejuízos que os abrigos institucionais propor-
cionam para o desenvolvimento estão distantes 
de serem integralmente conhecidos, destacando 
a necessidade de desenvolver estudos que abor-
dem os processos presentes neste contexto3,5,16,17.

Alguns autores defendem que o ambien-
te institucional seria a melhor alternativa para 
proporcionar à criança e ao adolescente melhor 
desenvolvimento, quando não se dispõe de am-
biente doméstico saudável3,5,16,17. Por outro lado, 
alguns estudiosos acreditam que o acolhimento 
traz prejuízos para o desenvolvimento3,17-19, sen-
do observado que o prolongado período da insti-
tucionalização influencia negativamente os aco-

lhidos, associando-se à experimentação precoce 
de drogas, ao baixo desempenho escolar e ao alto 
índice de repetência, a convivência com estigma 
relacionado com a condição de estar acolhido, 
sendo frequentemente vitimizado na escola4,17.

Do ponto de vista ecológico, o abrigo pode 
e deve ser reconhecido então como um contexto 
abrangente de desenvolvimento para a criança e 
adolescente acolhidos, pois materializa as con-
dições reais onde realiza o seu viver e desenvol-
ve competências decisivas para a formação de 
personalidade e sociabilidade próprias. Neste 
sentido, a discussão acerca do abrigo como con-
texto abrangente de desenvolvimento é de suma 
importância, dada a amplitude do fenômeno da 
institucionalização na sociedade20.

O presente estudo tem sua justificativa refor-
çada pela carência de literatura nacional sobre o 
tema, quando comparado ao contexto interna-
cional. O estudo poderá fomentar a discussão so-
bre o desenvolvimento de ações e políticas ade-
quadas no cenário dos acolhimento institucional 
no país. Dessa forma, o objetivo do estudo foi es-
tudar o tempo de acolhimento e as características 
dos adolescentes acolhidos na cidade do Recife/
PE, por tipo de serviço. Foi escolhido investigar 
apenas adolescentes, pois, no acolhimento, eles 
apresentam perfil diferente das crianças, apre-
sentando maior vulnerabilidade social, compro-
metendo o sucesso do desfecho do acolhimento, 
além de ser um grupo menos investigado nos es-
tudos sobre acolhimento institucional. 

Método

Trata-se de um estudo do tipo epidemiológico 
descritivo, com abordagem quantitativa. A popu-
lação de estudo consistiu de todos os adolescen-
tes acolhidos através de processo judicial, nas ins-
tituições de acolhimento institucional da cidade 
do Recife-PE, no período de 2009-2013. As infor-
mações dos sujeitos da pesquisa foram obtidas a 
partir da consulta aos Planos de Atendimento In-
dividualizado (PIAs) arquivados nos serviços de 
acolhimento e em alguns casos complementadas 
com dados obtidos no Núcleo de Orientação e 
Fiscalização de Entidades (Nofe). 

A consulta foi realizada após autorização ju-
dicial, sendo analisados ao todo 1.415 PIAs dos 
adolescentes. Foram excluídos 115 PIAs devido a 
dados incompletos, alterados e duplicidade, resul-
tando em um total de 1.300 registros para análise.

Existiu um total de doze serviços que aco-
lhiam adolescentes no período investigado, sen-
do cinco de natureza municipal, seis estaduais e 
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um filantrópico. Dentre as doze unidades, apenas 
oito estavam funcionando no período da cole-
ta, três unidades haviam fechado e uma estava 
em reforma. Contudo, as informações dos ado-
lescentes acolhidos nos serviços fechados e em 
reforma também foram obtidas no Nofe ou em 
outras unidades para as quais esses adolescentes 
haviam sido transferidos. 

As variáveis estudadas incluem dados socio-
demográficos dos adolescentes e suas famílias, 
assim como os fatores relacionados ao processo 
de acolhimento. Entre as características sociode-
mográficas foram analisadas informações refe-
rentes ao sexo e idade. Em relação às famílias, foi 
observado se o adolescente foi ou não destituído 
do poder familiar. Outras variáveis consideradas: 
possibilidade de retorno familiar, independen-
temente de receber ou não visitas; e ter ou não 
apego e afeto da família, pois estas informações 
não eram bem preenchidas no PIA. Quanto ao 
processo e vivência do acolhimento, foram inves-
tigadas as seguintes variáveis: órgão responsável 
pelo encaminhamento; frequência escolar; uso 
de substância psicotrópica; ter passado por me-
dida socioeducativa e ameaça de morte; número 
de entradas do acolhimento; e tempo de acolhi-
mento.

Devido ao grande número de órgãos respon-
sáveis pelo encaminhamento e devido à falta de 
uniformidade das informações, foi criada uma 
categorização para tal variável com o apoio da 
gestora do Nofe. Os diversos órgãos foram agru-
pados, segundo tipo de encaminhamento, em: 

(1) Ordem judicial: Vara infância/juventude; 
Ministério Público; Núcleo de Orientação e Fis-
calização de Entidades (Nofe); Centro Integrado 
de Assistência Social (Cenip); Unidade de Aten-
dimento Inicial (UNIAI); Plantão; Vara da Infân-
cia e Juventude. (2) Transferência: Outro Abrigo; 
Centro Integrado de Assistência Social e Ação 
Comunitária (Ciasc); Casa de Passagem Diag-
nóstica (CPD). (3) Conselho tutelar: Região Po-
lítica Administrativa (RPA). (4) Outros mais pro-
gramas de apoio: Demanda Espontânea; Família; 
Recriar; Centro de Referência Especializado de 
Assistência Social (Creas), Centro de Referência 
e Acolhimento ao Usuário de drogas(Craud); 
Abrigamento Emergencial – Recife fazer; Edna 
do Carmo-educadora do Recifazer; Fundação de 
Atendimento Socioeducativo (Funase); Centro 
Integrado de Assistência Social (Cenip); Núcleo 
de Apoio à Saúde da Famílias (Nasf); Progra-
ma Atitude; Gerência de Polícia da Criança e do 
Adolescente (GPCA); Ed. Social de Rua ; Consul-
tório de Rua; Gerência de Acolhimento; Unidade 
de Pronto Atendimento (UPA).

Os serviços de acolhimento foram agrupados 
neste artigo de acordo com as características da 
população que acolhem, em três tipos voltados 
para: vítimas de violência e abandono; adoles-
centes com necessidades especiais; e em outras 
situações de risco que não as mencionadas ante-
riormente, com e sem uso de drogas. 

As informações colhidas passaram por du-
pla digitação e formaram um banco único no 
programa Microsoft Excel 2010. Os dados fo-
ram analisados em SPSS versão 18.0. As variá-
veis foram categorizadas e descritas a partir de 
frequência absoluta e relativa. Para verificar se a 
distribuição dos dados, segundo o tipo de aco-
lhimento, realizou-se o teste do qui-quadrado de 
Pearson, com grau de significância de 0,05.

Este trabalho faz parte de uma pesquisa 
apoiada pelo CNPq (Projeto Universal 14/2013) 
e foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa 
do Centro de Pesquisas Aggeu Magalhães/Fio-
cruz/PE.

Resultados
 
Nas visitas aos acolhimentos institucionais na 
cidade do Recife pode-se observar três perfis de 
acolhimento, nos quais os que atendiam vítimas 
de violência e abandono, em geral continham 
mais crianças e adolescentes vítimas de violên-
cia doméstica e sexual, os serviços para adoles-
centes em situação de risco eram compostos 
mais de adolescentes usuários de drogas e com 
experiência de rua, enquanto o terceiro tipo de 
necessidades especiais acolhia a maior parte dos 
adolescentes com condições crônicas de saúde 
em situação de abandono.

Entretanto, é importante destacar que essa 
divisão, além de não ser oficial, não é rígida, por 
exemplo, outros tipos de abrigos, que não o de 
necessidades especiais, também abrigam eventu-
almente adolescentes com condições crônicas de 
saúde por causa da recomendação de não separar 
irmãos. Outra situação observada foi a tentativa 
de preservação dos adolescentes sem experiência 
de drogas e vivência de rua, ao evitar acolhê-los 
nos serviços com perfil de adolescentes em situ-
ação de risco.

Com relação ao sexo dos adolescentes, po-
de-se observar que o masculino prevaleceu em 
todos os tipos de serviço, com destaque para os 
acolhimentos de necessidades especiais em que 
80,8% dos acolhidos foram do sexo masculino (p 
= 0,004) (Tabela 1). 

 Quanto à idade, 57,1% tinham entre 15-18 
anos e 42,9% tinham entre 12-14 anos. Obser-
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vou-se uma maior predominância (51,9%) de 
adolescentes mais novos nos serviços voltados 
para vítimas de violência e abandono, enquanto, 
nos outros tipos de serviço, predominou a faixa 
etária mais velha, principalmente nos serviços de 
situação de risco (p =  0,000) (Tabela 1).

No tópico referente à destituição do poder fa-
miliar, percebe-se que 90% dos adolescentes aco-
lhidos não eram destituídos do poder familiar; 
os serviços do tipo situação de risco apresentam 
95,4% dos adolescentes com não destituição do 
poder familiar, seguido dos serviços que acolhem 
adolescentes vítimas de violência e abandono, en-
quanto quase a metade dos adolescentes acolhi-
dos com necessidades especiais haviam sido des-
tituídos do poder familiar (p = 0,000) (Tabela 1).

Os órgãos que realizaram os encaminhamen-
tos para o sistema de acolhimento foram com 
maior frequência os Conselhos Tutelares (63,7%) 
ou por ordem judicial (26,8%), esse padrão foi 
repetido na análise por tipos de serviços. Obser-
vou-se que 32,7% frequentavam a escola, sendo 
18,1% os acolhidos com o perfil de situação de 
risco frequentam escola e mais da metade dos 
acolhidos de violência e abandono (57,2%) fre-
quentavam a escola (p = 0,000) (Tabela 2).

No que diz respeito ao uso de substâncias 
psicotrópicas, 72% dos adolescentes faziam uso, 
sendo a maior frequência nas unidades de situa-
ção de risco (92,4%) de usuários, e nenhum usu-
ário nas unidades de necessidades especiais (p = 
0,000) (Tabela 2). 

A metade dos adolescentes acolhidos já pas-
sou por medidas socioeducativas; já os adoles-
centes dos serviços destinados a pessoas em situ-
ação de risco apresentaram o mais alto percentu-
al (73%), ao contrário dos serviços que acolhem 
adolescentes com necessidades especiais, que não 
apresentaram casos (p = 0,000) (Tabela 2).

Observou-se que 62,8% dos adolescentes já 
haviam sofrido ameaça de morte, sendo consta-
tado um maior percentual (87,4%) de adolescen-
tes ameaçados nos acolhimentos mais destinados 
a pessoas em situação de risco (p = 0,000) (Ta-
bela 2).

A entrada única foi a mais prevalente entre os 
adolescentes (70,9%), com maiores percentuais 
nos serviços voltados para violência e abandono 
(82,9%) e necessidades especiais (76,9%). Já nos 
acolhimentos de situação de risco, pouco mais 
da metade entrou apenas uma vez e houve um 
maior número de adolescentes que entraram no 
serviço de 2 a 5 vezes (28,1%) e mais de 5 vezes 
(17,4%) (p = 0,000) (Tabela 3). 

Ao analisar o tempo de acolhimento dos ado-
lescentes, a maior parte foi de 0 a 30 dias (56,4%), 
com frequência diminuindo progressivamente 
para menores tempos de acolhimento. Na análise 
por perfil dos serviços, os adolescentes vítimas de 
violência e abandono e em situação de risco pas-
sam, em sua maioria, até 30 dias acolhidos com 
frequência de 53,8% e 61,2%, respectivamente (p 
= 0,001). Os serviços para adolescentes com ne-
cessidades especiais apresentaram um maior nú-
mero de acolhidos que ficaram por mais de dois 
anos (p = 0,000) (Tabela 3).

Tabela 1. Característica dos adolescentes acolhidos por tipo de serviço, segundo variáveis sociodemográficas e 
familiar, Recife, 2009-2013.

Variáveis
Violência e 

abandono* **
Situação de 

risco
Necessidades 

especiais
Total

N % N % N % N % P- valor

Sexo

Feminino 354 48,6 237 43,6 5 19,2 596 45,9

Masculino 375 51,4 307 56,4 21 80,8 703 54,1

Total 729 100 544 100 26 100 1299 100 0,004

Idade

12-14 anos 335 51,9 149 30,8 8 44,4 492 42,9

15- 18 Anos 310 48,1 334 69,2 10 55,6 654 57,1

Total 645 100 483 100 18 100 1146 100 0,000

Não destituição do poder familiar

Sim 381 87,2 377 95,4 14 53,8 772 90

Total 437 100 395 100 26 100 858 100 0,000
Nota: *Foram contabilizados todos os motivos de entradas e saídas dos adolescentes que entraram e saíram mais de uma vez.
          **Teste Exato de Fisher.
Fonte: Plano Individual de Atendimento (PIA) 
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Discussão

O presente estudo propôs-se a avaliar as carac-
terísticas pessoais e referentes ao acolhimento de 
adolescentes em Recife. Foi observado um pa-
drão bem distinto entre os três tipos de serviço 
existentes no Recife para acolher adolescentes 
afastados do convívio familiar por ordem judi-

cial. Como citado anteriormente esta separação 
não é oficial, mas representa uma tentativa de or-
ganização do serviço de forma a atender melhor 
os adolescentes nas suas necessidades, evitando 
outros prejuízos ao desenvolvimento destes, e 
contribuindo para o sucesso do desfecho do aco-
lhimento, como retorno familiar, adoção e maio-
ridade com autonomia.

Tabela 2. Características dos adolescentes acolhidos por tipo de serviço, segundo variáveis pessoais e 
relacionadas ao acolhimento, Recife, 2009-2013.

Variáveis
Violência e 
abandono

Situação de 
risco

Necessidades 
especiais

 Total

N % N % N % N % P- valor

Encaminhado por                  

Ordem judicial 223 31,4 103 19,7 12 48,0 338 26,8 0,000

Transferência 35 4,9 43 8,2 0 0 78 6,2 0,026

Conselho Tutelar 440 61,9 349 66,6 13 52,0 802 63,7 0,110

Outros programas de apoio 13 1,8 29 5,5 0 0 42 3,3 0,002**

Total 711 100,0 524 100,0 25,0 100 1260 100,0  

Frequenta escola                  

Sim 175 57,2 89 18,1 5 20,0 269 32,7 0,000

Total 306 100,0 492 100,0 25,0 100,0 823 100,0  

Uso de substância psicotrópica                

Sim 145 47,2 426 92,4 0 0 571 72,0 0,000

Total 307 100,0 461 100,0 25,0 100,0 793 100,0  

Medida socioeducativa                  

Sim 77 25,5 286 73,0 0 0 363 50,5 0,000

Total 302 100,0 392 100,0 25,0 100,0 719 100,0  

Ameaça de morte                  

Sim 40 27,4 242 87,4 0 0 282 62,8 0,000

Total 146 100,0 277 100,0 26 100,0 449 100,0  
Nota: **Teste Exato de Fisher. 
Fonte: Plano Individual de Atendimento (PIA). 

Tabela 3. Características dos adolescentes acolhidos por tipo de serviço, segundo as variáveis número de entradas 
e tempo de acolhimento, Recife, 2009-2013.

Variáveis
Violência e 
abandono

Situação de risco
Necessidades 

especiais
Total

N % N % N % N % P- valor

Número de entradas n ( 726) n (540) n (26) n (1296)  

1 entrada 602 82,9 294 54,4 20 76,9 916 70,9 0,000

2- 5 entradas 113 15,6 152 28,1 6 23,1 271 21 0,000

Mais de 5 entradas 11 1,5 94 17,4 0 0 105 8,1 0,000

Tempo acolhimento                  

0- 30 dias 381 53,8 319 61,2 8 30,8 708 56,4 0,001

31 dias- 6 meses 184 26,0 159 30,5 4 15,4 347 27,6 0,079

6 meses- 2 anos 107 15,1 40 7,7 3 11,5 150 12,0 0,000

Mais de 2 anos 36 5,1 3 0,6 11 42,3 50 4,0 0,000

Total 708 100 521 100 26 100 1255 100

Fonte: Plano Individual de Atendimento (PIA).
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Nos três tipos de acolhimento o gênero mas-
culino predominou, com destaque para os servi-
ços direcionados à população com necessidades 
especiais. Estudo realizado por Slayter e Sprin-
ger21, em 46 estados nos EUA em uma popula-
ção de crianças e adolescentes com necessidades 
especiais, apresentou um maior número de aco-
lhidos do sexo masculino do que feminino, o que 
corrobora o presente estudo, que apresentou um 
grande percentual de adolescentes do sexo mas-
culino em serviços mais voltados para pessoas 
com necessidades especiais (80%). 

Com relação à faixa etária, os adolescentes 
mais jovens (12-14 anos) foram mais acolhidos 
em serviços voltados para pessoas em situação 
de violência e abandono e os adolescentes de 15-
18 anos foram mais acolhidos em serviços para 
pessoas em situação de risco. Esse fato pode ser 
explicado porque a faixa etária mais velha apre-
senta maior vulnerabilidade com envolvimento 
com álcool e drogas, criminalidade e evasão dos 
serviços22. 

Nos acolhimentos em unidades voltadas para 
pessoas com necessidade especial, foi verifica-
do predominância de adolescentes mais velhos, 
comparado aos outros tipos de abrigo. No Levan-
tamento Nacional do acolhimento, foram obser-
vados dados semelhantes para crianças e adoles-
centes com necessidades especiais23. Para essa po-
pulação, é mais comum o abandono, por falta de 
condições da família, destituição do poder fami-
liar e conflitos familiares, além disso, são adotados 
com menor frequência e, por isso, muitos tendem 
a envelhecer nos serviços de acolhimento24.

No presente estudo, a variável que indica que 
a criança ou adolescente não foi destituído da fa-
mília de origem, tendo ainda a possibilidade de 
retorno familiar, foi confirmada em mais de 80% 
dos adolescentes acolhidos. Esse resultado corro-
bora o primeiro estudo longitudinal canadense, 
que observou que cerca de 68,9% das crianças de 0 
a 9 anos de idade foram reintegradas às suas famí-
lias, no entanto, nas de 10 a 17 anos, observou-se 
um percentual de retorno de 86,3%, o que indica 
que quanto mais jovem for o acolhido menor a 
probabilidade de retorno familiar25. No Brasil, no 
ano de 2004, aproximadamente 86,7% das crian-
ças e adolescentes acolhidos apresentavam famí-
lia e 58,2% não possuíam destituição do poder 
familiar26; em 2010, foi observado que 61% não 
tinham destituição do poder familiar instaurada23. 

O Conselho Tutelar encaminhou 63,7% dos 
adolescentes, 26,8% foram por ordem judicial e 
6,2% por transferências, sendo observado que 
a ordem judicial teve maior percentual no ser-
viços para pessoas em situação de violência e 

abandono, e a presença de transferência e enca-
minhamentos por outros programas de apoio 
estiveram mais relacionados aos acolhimentos 
para adolescentes em situação de risco. Ainda 
no levantamento nacional, 52,3% dos encami-
nhamentos para os acolhimentos partiram do 
Conselho Tutelar, 32,9% do Poder Judiciário da 
Infância e Juventude e 6,5% de outros serviços de 
acolhimento23, o que se aproxima dos resultados 
do presente estudo. 

Apenas 32,7% dos adolescentes acolhidos no 
Recife frequentam a escola, resultado observado 
também em outros estudos, destacando a dificul-
dade dessa população em manter uma frequência 
regular à escola durante o acolhimento. Estudo 
realizado por Smithgall et al.27 demonstrou que 
mais da metade das crianças e adolescentes ma-
triculados na escola, após entrar no acolhimento, 
apresentaram excessivas faltas, sendo que a maior 
parte dos faltosos eram adolescentes. De acordo 
com Lemos et al.28 a baixa frequência escolar 
deve-se a muitos adolescentes não conseguirem 
moldar-se aos padrões pedagógicos hegemôni-
cos, sobretudo porque a própria estrutura esco-
lar não está preparada para acolhê-los. Além da 
experimentação de álcool e drogas, constantes 
evasões, dificuldades na escola ou problemas 
com amizades inadequadas contribuem para o 
insucesso escolar29,30 .

Quando analisado por tipo de acolhimento, 
o voltado para pessoas em situação de violência 
e abandono apresentou um percentual de 57,2% 
e apenas 18,1% nos acolhimentos para os que es-
tão em situação de risco, que pode ser explicado 
por um alto envolvimento com drogas, medidas 
socioeducativas, ameaça de morte, e, em geral, 
passam pouco tempo nos serviços, o que refle-
te a não frequência escolar, apesar de os serviços 
de acolhimento realizarem a matrícula de quase 
todos os adolescentes na rede de ensino. Outros 
estudos também demonstram a dificuldade de 
manutenção desses adolescentes na escola28-31.

No Levantamento Nacional do acolhimento23 
foi observado que, no Brasil, 83% das crianças e 
adolescentes acolhidos apresentavam defasagem 
escolar, com distorção de série/idade de até dois 
anos. Os autores também observaram que um 
percentual de 22,8% dos adolescentes de 16-17 
anos não estudava, resultado que superou todas 
as faixas de idade, menos as menores de 5 anos. 

Várias pesquisas destacam o fato de o próprio 
acolhimento trazer prejuízos ao desenvolvimen-
to, associados ao baixo desempenho escolar e alto 
índice de repetência, convivência com o estigma 
relacionado com a condição de estar acolhido, 
sendo frequentemente vitimizado na escola4,17 , e 
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que os adolescentes podem apresentar uma série 
de dificuldades na escola associada a problemas 
como amizades com envolvimento em atividades 
de risco13.

Nos acolhimentos em unidades voltadas para 
adolescentes em situação de risco, cerca de 92,4% 
eram usuários de substâncias psicotrópicas, en-
quanto, em serviços mais voltados para vítimas 
de violência e abandono, essa prevalência foi de 
47,2%. O levantamento realizado no Brasil ob-
servou que 45,2% dos acolhidos usavam drogas23. 
Vale salientar que os resultados do levantamento 
nacional envolvem tanto crianças quanto adoles-
centes de todos os tipos de acolhimento e, os da 
presente pesquisa, incluem apenas adolescentes, 
o que, de acordo com revisão sistemática realiza-
da por Braciszewski e Stout32, caracteriza maiores 
chances de envolvimento com substâncias ilíci-
tas. De acordo com Smith et al.33, adolescentes 
com comportamento desviantes e envolvidos 
com medidas socioeducativas, em sua maioria 
(cerca de 90%) usaram pelo menos uma subs-
tância ilícita nos últimos seis meses.

O envolvimento com medida socioeducativa 
(MSE) foi observado em cerca de 73% e 25,5% 
dos adolescentes de acolhimento de acordo com 
o perfil em situação de risco e violência e aban-
dono, respectivamente. O maior percentual nos 
acolhimentos de adolescentes em situação de 
risco é justificável, uma vez que grande parte 
apresenta trajetória de rua e envolvimento com 
tráfico de drogas. 

No levantamento de acolhimento realiza-
do no Brasil, no ano de 2010, foi verificado que 
pouco mais da metade dos adolescentes de 12-
15 anos foram acolhidos por ameaça de morte, o 
que corrobora os resultados do presente estudo 
que em 62,8% dos adolescentes haviam sofrido 
ou estavam acolhidos por estarem sob ameaça de 
morte, grande parte relacionada ao envolvimen-
to no tráfico de drogas. Ao observar esse resulta-
do por tipo de serviço de acolhimento, percebe-
se que apenas 27,4% eram destinados a pessoas 
em situação de violência e abandono e 87,4% aos 
em outras situações de risco, incluindo muitos 
adolescentes com vivência de rua e usuários de 
droga. Essa relação também foi observada por 
Rosa et al.34.

Foi observado no presente estudo que em 
todos os tipos de acolhimento a maior parte 
dos adolescentes entraram apenas uma vez no 
serviço, resultando em uma taxa de reentrada 
de 29,1%. Vários estudos demonstram que o 
número de entradas e saídas está relacionado à 
reunificação familiar mal sucedida35,36 e evasões, 
principalmente dos adolescentes14,21 . Resultados 

semelhantes ao estudo de Festinger36 com 19,5% 
de reentrada e ao estudo de Wulczyn et al.35 com 
taxas de reentrada que variaram de 21 a 38%.

 A taxa de reentrada foi muito maior nos ser-
viços destinados aos adolescentes em situações de 
risco, sendo que nesse grupo encontram-se quase 
todos aqueles que entraram mais de 5 vezes no 
serviço. Este fato pode ser justificado por gran-
de parte ser usuária de drogas, envolvida com o 
tráfico, estar ameaçada de morte, além de apre-
sentar frequentes comportamento desviante das 
normas sociais e ter famílias vulneráveis, o que 
favorece a saída do acolhimento por não conse-
guir seguir regras e por sentir-se atraída pela vida 
nas ruas.

No que diz respeito ao tempo de acolhimento 
por perfil dos serviços, foi observado que os aco-
lhimentos mais direcionados para pessoas em si-
tuação de risco e para aqueles em situação de vio-
lência e abandono apresentaram cerca de 79,7% 
e 91,7%, respectivamente dos que permaneceram 
no abrigo por um período de até 6 meses. Outros 
estudos, tanto no Brasil como em diversas partes 
do mundo, apresentaram maior percentual de 
permanência no acolhimento por um período de 
até seis meses37-39. 

O maior percentual de saídas durante os 
primeiros seis meses apontado por estudo rea-
lizado na Georgia/EUA é identificado pelo fato 
que quanto mais jovem for o acolhido, maior 
probilidade de ficar no serviço por mais tempo, 
se comparado a adolescentes mais velhos, como 
os de 13-18 anos40, faixa etária semelhante a do 
presente estudo.

 O Levantamento Nacional das crianças e 
adolescentes em serviços de acolhimento obser-
vou que mais da metade (67,6%) das crianças e 
adolescentes em todo Brasil passaram menos de 
um ano no serviço e cerca 30,9% ficaram mais 
de dois anos23. No Brasil, uma redução do tempo 
de permanência no acolhimento é evidente ao 
se remeter ao primeiro levantamento nacional 
do Ipea/Conanda26, que indicou que 52,6% das 
crianças e dos adolescentes das instituições então 
avaliadas em todo o país ficavam entre dois e cin-
co anos acolhidas e que 19,7% o faziam por mais 
de seis anos. Tal resultado reflete um avanço e 
está de acordo com a nova redação dada ao ECA: 
pela Lei 12.010/2009, “a permanência máxima da 
criança e do adolescente em programa de acolhi-
mento institucional não se prolongará por mais 
de 2 (dois) anos, salvo comprovada necessidade 
que atenda ao seu superior interesse, devidamen-
te fundamentada pela autoridade judiciária”.

 No presente estudo, o reduzido tempo nos 
serviços de acolhimento, principalmente para 
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aqueles em situações de risco, pode ter sido in-
fluenciada também pelo elevado número de 
evasões, comuns entre adolescentes. Em vários 
estudos, este comportamento é explicado por di-
versos motivos como: dificuldades de adaptação, 
envolvimento com drogas, prostituição, sofrer 
violência física de por colegas e funcionários, di-
versão e busca de sua família de origem13,14. 

De acordo com estudo realizado nos EUA, 
em dezessete estados (945 municípios), ocorre 
um maior número de reunificações familiares 
nos primeiros seis meses de acolhimento, fato 
este que sofre influência de fatores como: raça, 
famílias chefiadas por mulheres, domicílios em 
situação de pobreza e necessidade de assistência 
social39. Delfabbro et al.41 também observaram 
que cerca de 50% das crianças e adolescentes 
acolhidos na Tasmânia, Austrália, tinham ido 
para casa no período de até 2 anos, mas que 79% 
dos retornos ocorreu nos primeiros 6 meses. 
Apesar desta grande diminuição na permanên-
cia no acolhimento ainda existir, segundo estudo 
realizado no Brasil, uma excessiva valorização da 
instituição, por parte dos pais, tido como local 
ideal para os seus filhos permanecerem, dificulta 
a reintegração familiar42.

Segundo Connell et al.43, nos EUA, quanto 
menos tempo a criança e o adolescente permane-
cem no serviço, maior a probabilidade de suces-
so na reunificação familiar. Além disso, algumas 
características das crianças e adolescentes foram 
associadas à probabilidade de sair do acolhimen-
to. Outras, tais como ter sofrido abuso sexual e 
presença de distúrbio emocional/comportamen-
tal, aumentam a permanência.

 No que se refere aos adolescentes acolhidos 
em serviços para pessoas com necessidades espe-
ciais, pode-se observar que quase metade (42,3%) 
permaneceu mais de 2 anos nas unidades. Este 
resultado se assemelha ao Levantamento Nacio-
nal de Acolhimento no Brasil, em que o tempo 
médio de crianças e adolescente com necessida-
des especiais foi de 40 meses no serviço23. Welch 
et al.24 em uma revisão de literatura, envolvendo 
países como EUA, Reino Unido, Canadá, Austrá-
lia, China e Países Baixos, observou que crianças 
e adolescentes com deficiência e com problemas 
de comportamento apresentam menor proba-
bilidade de reunificação familiar e permanecem 
maior tempo nos serviços, tendo uma reduzida 
probabilidade de reunificação familiar e adoção. 
Outros estudos das diversas partes do mundo 
mostram resultados semelhantes12,44,45.

Esse estudo teve limitações relacionadas prin-
cipalmente com a precariedade dos registros das 
informações, que trouxe dificuldades para a co-

leta de dados, como: falta de registro nos PIAs, 
mau preenchimento com falta de padronização 
dos termos empregados, pastas incompletas e 
perdidas, um mesmo adolescente com dois PIAs, 
porém com data de nascimento diferente. Além 
disso, devido à rotatividade, a maioria dos funcio-
nários, no momento da coleta, apresentava me-
nos de um ano trabalhando no serviço não tendo 
conhecimento suficiente para complementar as 
informações necessárias. A falta de equipe técnica 
para preenchimento do PIA no final de semana 
também compromete os resultados, pois leva a 
uma subestimação das entradas dos adolescentes. 

Na literatura, tanto nacional como interna-
cional, observa-se a não separação do estudo de 
crianças e adolescentes acolhidos por tipo de ser-
viço, o que é extrema importância, pois são po-
pulações distintas e que necessitam planejamen-
to de reintegração de forma particular.

Conclusão

Em síntese, ao analisar os tipos de instituições 
de acolhimento, pode-se perceber que apresen-
taram populações distintas. Nos acolhimentos 
para adolescentes em outras situações de risco, 
foi observada uma maior quantidade de jovens 
do sexo masculino, mais velhos, que não foram 
destituídos do poder familiar, usuários drogas, 
envolvidos com medidas socioeducativas, maior 
número de entradas e saídas nos acolhimentos, 
baixa frequência escolar e menor tempo no aco-
lhimento, que podem estar relacionados com o 
maior número de evasões retratadas nas entra-
das e saídas do acolhimento. Os serviços que 
atendem mais adolescentes vítimas de violência 
e abandono apresentaram adolescentes que não 
saem com frequência do abrigo, mas têm uma 
baixa frequência escolar muitos usuários de dro-
gas e necessitam uma atenção especial, pois apre-
sentam uma população com graves problemas 
emocionais, estigmas e são vulneráveis aos mais 
diversos riscos. 

Os serviços que mais acolhem deficientes têm 
como principal problema o abandono por com-
pleto de suas famílias e vive um tempo prolonga-
do no serviço. 

Como se pode perceber é necessário investir 
em pesquisas que discriminem bem a popula-
ção acolhida, procurando formas de diminuir o 
abandono destes adolescentes, além de ser neces-
sários elaborar e cumprir políticas públicas de 
forma eficiente, eficaz e efetiva voltadas para esta 
população, que representa parte relevante e sig-
nificativa do futuro e o desenvolvimento do país.
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